PARECER Nº 2206, DE 2013
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4549, DE 2010
A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, com o fim de cumprir tal determinação legal, a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A– EMTU/SP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2009.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, em obediência ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o imposto no artigo 3º da lei sobredita, analisar o desempenho da referida Empresa no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinarmos os autos, verifica-se que a documentação ali inserida preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da EMTU/SP ao conhecimento desta Assembleia. Foi possível constatar que a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo, sociedade de economia mista vinculada à Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos, desenvolveu, no ano analisado, as atividades para as quais foi criada, sendo responsável pelo planejamento, projeto, regulação, fiscalização e concessão do transporte de passageiros sobre pneus, bem como suas conexões intermodais e terminais, nas três regiões metropolitanas – São Paulo, Baixada Santista e Campinas. Essa constatação foi registrada pela Assessoria Técnica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP (fls. 92 dos autos), que afirmou “(...) que a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. deu cumprimento às finalidades precípuas para as quais foi criada, voltadas à operação e expansão dos serviços de transporte metropolitano de ônibus.”
Cumpre destacar, ainda, que o relatório dos Auditores Independentes consigna que as Demonstrações Contábeis (...) representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO S/A – EMTU/SP, em 31 de dezembro de 2009 (...), não havendo nenhuma ressalva. 

Em decisão já transitada em julgado, o TCE julgou regulares, com ressalva, as contas da EMTU/SP referentes ao ano de 2009. É possível ler, em cópias dos autos remetidas a esta Casa de Leis pelo referido Tribunal, que “As impropriedades apontadas pela Fiscalização não revestem de gravidade para ensejar o julgamento irregular de tais contas, e a Origem conseguiu apresentar justificativas suficientes para afastá-las; a atividade que desenvolve a EMTU, voltada ao gerenciamento de transportes de passageiros, vem sendo cumprida; não houve má gestão dos recursos, uma vez que as peças contábeis foram elaboradas nos termos da Lei nº 6.404/76, e evidenciaram resultados positivos e índices de liquidez satisfatórios” (fls. 100).

Sendo assim, é dizer, diante da regularidade da documentação e das contas apresentadas pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A referentes ao ano de 2009, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 4549, de 2010, e, verificando que a EMTU, no exercício de 2009, ateve-se à competência que lhe é atribuída, propomos o arquivamento do processo.
a) Isac Reis – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 10-12-2013.

a) Célia Leão – Presidente
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